Secretaria de Politicas para as Mulheres - Estado da Bahia -

Comissao de Seguranca da Camara aprova instrumento para reunir dados de
violéncia contra as mulheres
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Fonte: Camara Noticias

A Comissao de Seguranca Publica e Combate ao Crime Organizado aprovou a criagcdo da Politica
Nacional de Dados e Informagdes Relacionadas a Violéncia contra as Mulheres (Pnainfo), com a
finalidade de reunir, organizar, sistematizar e disponibilizar dados e informacdes referentes a todos
o0s tipos de violéncia contra as mulheres.

A proposta conceitua violéncia contra a mulher como ato ou conduta praticados por razdes da
condicao de sexo feminino que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico a
mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada.

O texto aprovado é um substitutivo apresentado pelo deputado Lincoln Portela (PRB-MG) ao
Projeto de Lei 5000/16, do Senado. O substitutivo aprimora a proposi¢éo original, alterando
denominacdes e redacgdes e detalhando alguns itens. Por exemplo, na proposta que chegou do
Senado a Pnainfo é definida como Politica Nacional de Informac¢des Estatisticas Relacionadas a
Violéncia contra a Mulher.

Reprimir com eficiéncia

O substitutivo também retira a expressao “género” ao conceituar a violéncia contra as mulheres. “A
Lei Maria da Penha tutela somente a mulher. Diante dessa limitacdo, nao é possivel estender a sua
interpretacdo ao homem e muito menos ao ‘género’, termo vago que esvazia as diferengas sexuais
entre homem e mulher”, explicou Lincoln Portela.

Do ponto de vista da seguranca publica, Portela acredita que a Pnainfo contribuira para reprimir
com eficiéncia a violéncia contra a mulher, ao permitir conhecer seus tipos e os perfis das vitimas.
“Um sistema de informacg6es pode subsidiar decis@es que facilitem a articulacéo entre os servi¢os
de seguranca publica e as politicas sociais necessarias as mulheres que sofrem violéncia”, afirmou
o relator.

Registro unificado

Para alcancar os objetivos da Pnainfo, o poder publico instituirh em meio eletrénico um registro
unificado de dados e informacdes sobre a violéncia contra as mulheres. Entre outros pontos, o
registro devera conter:

— local, data e hora da violéncia, o meio utilizado, a descri¢cdo da agresséo e o tipo de violéncia;
— perfil da mulher agredida, incluidas informacdes sobre idade, raca/etnia, deficiéncia, renda,
profisséo, escolaridade, procedéncia de area rural ou urbana e relagdo com o agressor;
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— caracteristicas do agressor, incluidas informacdes sobre idade, raca/etnia, deficiéncia, renda,
profissdo, escolaridade, procedéncia de area rural ou urbana e relagdo com a mulher agredida;

— ocorréncias registradas pelos 6rgéos policiais;

— quantidade de medidas protetivas requeridas pelo Ministério Publico e pela agredida, bem como
de medidas concedidas pelo juiz.

Diretrizes

De acordo com o texto aprovado, o Pnainfo devera ter as seguintes diretrizes:

— integracdo das bases de dados dos érgéos de atendimento a mulher em situacdo de violéncia no
ambito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario;

— producao e gestao transparente das informag8es sobre a situagdo de violéncia contra as

mulheres no Pais;
— incentivo a participagdo social por meio da oferta de dados consistentes, atualizados e periodicos

que possibilitem a avaliacao critica das politicas publicas de enfrentamento a violéncia contra as

mulheres.

Implantacéo

A implantacdo da Pnainfo serd acompanhada, em nivel federal, por comité formado por
representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario. Esse comité sera coordenado por
orgdo do Poder Executivo federal. O texto também permite a ades&o de estados, Distrito Federal e

municipios ao Pnainfo por meio da cooperacédo federativa.

As despesas decorrentes da execucao da politica correrdo por conta das dotacfes orcamentéarias
de cada 6rgdo que aderir a ela. No texto original, as despesas correriam por conta do Ministério da
Justica e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidéncia da Republica.

Tramitacao
A medida ainda sera analisada pela Comisséo de Constitui¢do e Justica e de Cidadania e pelo
Plenério. O texto tramita em regime de urgéncia.
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